
PREFEIÍURA DE VARZEA ALEGRE

EDITAL COI'IVOCATÓRIO

PREGÂO ELETRÔNICO NO 2024.,I 2.05.1

1a Partê: PREAMBULO

A PreÍeitura Municipal de Vánea Alegre sito à Rua Dep. Luiz Otacilio Coneia, no 153 - Centro, Vázea

Alegre - Ceará, por intermédio da Agente de Contratação deste Município, nomeada através da portaria no

154, de 05 de abril de 2024,lorna público, paÍa conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo

indicados será realizada licitação na modalidade PREGÂO ELETRÔNICO do tipo MAIOR DESCONTO

que será reg ida pela Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021' observados os termos da Lei

Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências estabelecidas neste Edital

\í A presente licitação será no site hüps://www.portaldevarzeaalegrece.com.bÍ

2u PaÉe: DAS CLÁU SULAS EDITALíCNS

1.0 DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por obleto a co

destinados à frota de máquinas e veículos

conforme anexos, partes integrantes deste edital

ntratação de empresa para fomecimento de combustíveis,

úncuÍados à Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE'

2.0 Do ESSO AO AL. DO LOC DE AOEDA c0N DUCÃO DO CERTAME.

2.í. O ed

www.tce. www.vaÍze aaleore.ce.oov.br e www.portaldevazeaaleqrece.com.br

2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico

www.portaldeva zeaaleq rece.com.br

2.3. Os kâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo(a) Agente de Contrataçâo do MunicíPio,

juntamente com sua equipe de aPoio

3.0 DAS DA E HOúRIOS CERTAME

31tN cro Do ACoLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 09 de dezembrode2024, às 09:00.

3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 19 de dezembro de 2024' às 09:00 horas.

3.3. lNíClO DA SESSÃO DE DISPUTA: í9 de dezembro de 2024, às ü):30 horas.

3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será

observado o horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de nâo haver expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data prevista, a sessâo será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito

horas) a contar da respecüva data.

4.0 - DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÂO

4.1. A sede da Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE, está local na Rua Dep. Luiz Otacilio

Coneia, no 153 - Centro, CEP. 63.540-000, teleÍone: (88) 3541-1337.

ital está disponível g

ce.oov.br/licitacoes;

ratuitamente nos sitios
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁR|oS
5. í. A despesa declnente desta licitação conerá à conta da(s) dotação(oes) orçamentáía(s) constante(s)
no quadro abaixo:

Órgão Unid. Orç Projeto/Atividade

oar 2zoosT 2oztlõoo
08

st1

01

07

0

0

0

0

0

08

08

01

01

12.122.0037

12§19231
12.453.0231

041B!03.
tllqo1e1
!!!1.q1]l
10.122.001L

l!.301 0171
0&244 0137

0!.122-0!lz
04.124.0037

M.12io49i

Elemento de Despesa

3.3.90.30 00

3.3.90.30.00

3.3.90 30 00
3.3.90.30,00

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00

3.3.90.30.00
3.3.90.30.00
3 3.90.30 00

3,3.90.30.00

3.3.90.30 00

3.3.90.30 00

3.3.90.30 00

02 01

10

2.030.0000

2 032 0000

2.042.0000

2 002 0000

2.051.0000

2 052 0000

2.0s7.0000
2 058 0000
2.067.0000
2.080.0000

2 007.0000
2 015.0000

10

10

10

11

16

17

01

01

06 0'1

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao Portal de Compras

do Municipio de Vázea Alegre/CE, com suporte técnico do sistema GM TECNOLOGIA (GM

TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO LTDA - Avenida República do Líbano, no 251, Sala 1408 - ReciÍe/PE,

inscíta no CNPJ/MF sob o no 15.464.263/0001-29).

6.'1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio elelrônico constante no subitem 2.2,

deste edital.

6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional rtaldevazeaa rece.co .br
poderá ser esclarecida alravés do teleÍone (81) 3877-í397, ou através do e-mail:

comercial@gmcontato.com.br.
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresánas

(sociedades em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por açoes, anÔnima e limitada) e de

sociedades simples, associaçoes, fundaçôes e sociêdades cooperativas regularmente estabelecidas neste

País, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Váaea Alegre, e que

satisfaçam a todas as condiçoes da legislação em vigor e deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condições de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obíga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da

lei, a superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçâ0.

6.4. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa física e .juridica idÔnea cuia natureza seia

compatível com o objeto licitado.

6.4.í. Somente poderão participar deste Certame Licitatório os inteÍessados que possuírem

inslalaçôes, êqúipamentos e condições de armazenamento e distÍibuição/fornecimento de

combuitíveis na sede do Município de Vázea Alegre/CE, dentro das exigências do 0rgão de

Fiscalização Federal - Agência Nacional de Petróleo - ANP.

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno Porte e as

cooperati vas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal no 11.48812007 mo cítério de

preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 123/200

L{
c

Ndesempate,
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PREFE'TURA DE VARZEA ALEGRL

Do AcESSo Aos MERCADoS / DAS AoursrÇôEs púaucRs.

6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema
portaldevazeaalegre.ce .com.br o exercicio da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital.
6.7. 1. E vedada a participação de pessoa fisica e juridica nos seguintes casos:
6.7.2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais socios coüstas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação

ludicial ou eírajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;
6.7.5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a

Administação;
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condição;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro

técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Adminishação Pública Municipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no pais;

6.7.í0. Empresas cujo estatuto ou contrato social nâo inclua o objeto desta licitaÉo.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÀO DA PROPOSTA INICIAL
7.'1. Os licitantes deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema da GM Tecnologia,
no Portal de Compras do Município através sitio eletrônico wwwpoítaldevarzeaalêqÍece.com.br, os

documentos de habilitação exigidos neste Edital. Com relaçáo à proposta inicial, basta que a mesma

sêja cadastrada (preenchida), com a descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e

o horário estabelecidos no item 3.2 deste Edital, não sendo necessário o envio da proposta inicial
como arquivo digitalizado em anexo.
7.1.1. Ao cadaskar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descrição Detalhada do
Objeto OfeÉado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com

o objeto licitado.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, oconerá por

meio de chave de acesso e senha, obtida junto ao Portal de Compras do Município, através do Sistema

GM Tecnologia, no endereço eletrônico wvíw.poÍtaldevazeaaleqr&e .

7.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentaÉo de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art.43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

7.4. No campo 'lnformações adicionais", deverá constar necessariamente o segulnte:

a) lndicação do lote e especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCn deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do

produto/combustível;

b) Valor do desconto oÍertado em % (porcentagem);

c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias.

7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)

que faz ius ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata

documentação de

er
o aÍtigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da pro

habilitação, por intermédio de funcionalidade disponível

portaldevazeaalegrece,com.br.
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

7.6. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus deconente da perda de negocios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
7.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir as proposlas e os documentos de habilitação, por eles
apresentados, até a abertura da sessão pública.

7.8. Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação enlre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento

das propostas.

7.9. Será vedada a identificação do licitante.
7.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerÍamento do enüo
de lances.

7.11, Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos produtos/combustíveis.

7.12, Os preços/percentuais de desconto oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração
sob alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio
do sistema eletrônico (portaldevazeaalegrece.com.br), até a data e horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, acafietaÍá na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licilante

subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação.

8,0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Abertas as propostas, 0(A) Agente de Contratação fará as devidas verificaçoes, avaliando a
aceitabilidade das mesmas. Caso ocona alguma desclassificação, deverá ser fundamentada e registrada

no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. A proposta da empresa deverá indicar o valor do percentual de desconto sobre o valor do

fornecimento dos produtos/combustiveis.

8.2.1 - O percentual de desconto deverá ser apresentado com, no máximo, duas casas decimais,
inclusive em propostas de adequaçâo, quando for o caso.

8.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classifcadas pelo(a) Agente de Confatação e
somente estas participarão da etapa de lances.

8.4. Serão desclassificadas as propostas que:

8.4.1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem

omissas, vagas ou que apresentarem inegularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento; que se oponham a qualquer dispositivo legal ügente, mormente no que tange aos aspectos

tributários; ou que contenha preços excessivos ou manifestamente inexequiveis, preços unitários

simbólicos, preços inisórios ou com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas ofertas das

demais licitantes; ou que contenha idenüfcação do licitante.

8.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES
rá inicio à etapa competitiva no horário previ subitem 3.3,

g
9.1. O(a) Agente de Contratação da
quando, então, os licitanles poderão

por meio do sistema elefônico.
encaminhar lances que deverâo ser apres
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PREFE'TURA DE VARZEA ALEGRE

9.2. Para efeito de lances, será considerado o MAIOR DESCONTO ofurtado para o lote.
9.2.í. ATENçÀO LEITANTES: Tendo em vista que a forma de julgamento é maior desconto, os lances
deverão ser efetuados em % (porcentagem) e em ordem crescente.
9.2.2. ATENçÃO LEITANTES: O(s) valo(es) de referência (valor em R$ estimado a ser gasto para o
lote) nâo será(ão) uülizado(s) como parâmetro para os lances, haja vista que a disputa será em %
(porcentagem).

9.2.3. 0s licitantes poderão ofertar lancês sucessivos, desde que superiores ao seu último lance registrado
no sistema, ainda que este seja menor que o maior lance lá ofertado por outro licitante.
9.2.4. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o sistema poíaldevazeaalegrece.com.br fará o
sorteio.
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serâo informados, em tempo real, do valor do maior
lance (percentual de desconto) registrado. 0 sistema não identificará o autor dos lances o(a) Agente de
Conhatação nem aos demais participantes.

9.4. No caso de desconexão entre o(a) Agente de Contratação e o sistema no deconer da etapa
competitiva, o sistema poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) Agente de
Contrataçã0, quando possivel, sem prejuÍzos dos atos realizados.

9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a '10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quato) horas

após a comunicação do Íato aos participantes, no sitio eletrônico uülizado para a divulgaçào.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negocio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio

licitante.

9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o'Aberto e Fechado", nos termos do Art. 31,

inciso ll c/c Art. 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:

9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos.

9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente

dos lances e, kansconido o perÍodo de ató 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de

lances será automaticamente encenada.
9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente deteÍminado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema

abnrá a oportunidade para que o autor da oferla de MAIOR DESCONTO e os autores das ofertas com

valores até 10o/o (dez por cento) inferiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco)

minutos, que será sigiloso até o enceÍÍamento deste prazo.

9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condiçôes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.5. Encenados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de vantajosidade.

9.5.6. Na ausência de lance fnal e fechado classificado nos termos dos itens 9,5,3 e 9.5.4, haverá o

reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de

classiícaçâo, possam oÍertar um lance final e Íechado em até 5 (cinco) minutos, que serâ sigiloso até o

encenamento deste prazo, observado, apÓs esta etapa, o disposto no item editalício 9.5.5.

9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências

para habilitação, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justifcativa, admitir o

reinício da etapa fechada, nos termos esüpulados no item 9.5.6.

9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identifcará,

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à co

ao,

em coluna própria,

mparação com os

presas e
primeira
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PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE

colocâda, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no 123/2006, regulamentada pelo Decreto no

8538/2015.

9.7. Nessas condiçoes, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se
encontrarem com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou
EPP.

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oÍerta
(percentual de desconto) para desempate, sendo esta obrigatonamente superior a oferta da primeira
colocada, no prazo de atê 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se maniíeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no item anterior.

9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
9.í1, A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classiÍicação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de |ances),
ou enfe lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
9. í2. O sistema informará a proposta de maior desconto % (porcentagem) ao encenar a fase de disputa,

partir de

1O.() DA NEGOCIACÃO DA PRO E DO LICITANTE ARREMATANTE
10.1. Encenada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Agente de Contratação
poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei
n" 14,13312021.

10.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permaneceÍ acima do preço máximo definido para a
confatação, o(a)) Agente de Contratação poderá nEociar condiçoes mais vantajosas, após definido o- resultado do.lulgamento, nos termos do Art. 30 da lnstrução Normativa SEGES/ME n" 7312022.

v 10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licitantes.
'10.4. Quando o pnmeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita
com os demais licitantes classiicados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação estabelecida no § 2o do arl.22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão
utilizados os critérios de desempate definidos no art. 28, ambos da lnslrução Normativa SEGES/ME n0

73t2022.
10.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo
esta ser anexada aos autos do processo de contrataÉo,
í0.6. O(A) agente de contrataçáo solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas)
horas, exclusivamente por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, apôs a
negociação realizada, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessárros à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e iá apresentados.
10.7, E Íacultado ao(à) agente de contratação prcrTogar o prazo estabelecid
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

0{
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11 .O DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PRECOS FINAL(IS)
11.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao maior
desconto ofertado, nos termos do Anexo ll - Proposta de preços deste edital, assinada pelo representante
legal do licitante citado na documentação de habilitação, em linguagem clara e mncisa, sem emendas,
Íasuras ou entrelinhas e com as especiÍicações, quantitativos, devendo ser indicada a marca e/ou
Íabricante do oroduto/combustível e demais informaçoes relativas ao bem ofertado.
11.2. Prazo devalidade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0,
11.3. 0 licitante não poderá cotar proposta com quanütativo de itens divergentes dos contidos no

respectivo lote.

11.4. No caso da licitante ser cooperaüva que executará (enbegará) o objeto da licitação através de
empregados, a mesma gozará dos privilegios Íiscais e preüdenciários pertinentes ao regime das
cooperativas, devendo a proposta apÍesentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo
regime de qualquer outro agente econômico,
1'1.5. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possíveis

sançoes administrativas, observado o devido processo legal.
11.6. lniciada a fase de lulgamento, o(a) Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participaçâo no certame, conforme previsto no art.
14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participaçào no
certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta aos seguintes cadasüos:
a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
U n ião (https//www.portaldatransparencia.gov. br/sancoes/ceis) ; e
c) Cadastro Nactonal de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(htps//www. portaldatransparencia.gov. br/sancoes/cnep).
11.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu socio majoítáío.
11.8. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição
de participação.

Í 1.9. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participaçã0, será iniciado o procedimento
de julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.
11.10. Para lulgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO (POR LOTE),
observado o estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que
norteia a contratação, sempre buscando alcançar a maior vantalosidade, quando serão desclassificadas
as propostas que:

1 1.10.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais;
'l '1 .10.2. Não obedecerem às especificaçoes técnicas contidas no Termo de Referência;
'l'1.10.3. ApresentaÍêm preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima
definido para a contratação;

11.10.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Admini

e,
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10.8. A não apresentaSo da proposta de preços final, exclusivamente por meio do sistema, no sitio
eletrônico https://www.portaldevazeaaleqre.ce.com.br, dentro do prazo esüpulado no item 10.6,
acarretará a desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classiícaçã0, sem prejuízo da sanção preüsta no Art. 156, inciso
lll, da Lei no 14.13312021.

10.9. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamenlo
da proposta.
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11.10.5. Apresentarem desconformidade com quaisqueÍ outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

1 1 ,'10.ô. Conüverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Adminiskação,
independentemente do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores
constantes no mapa de preços emitido pela plataforma eletrônica.
11.11. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclareclmentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

11.12. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.
11.13. Se a proposta de maior desconto não for aceitável, o(a) Agente de Contratação examinará a
proposta subsequente, observada a ordem de classiÍicaçã0, verificando sua compatibilidade e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital.

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
í2.1. Os documentos de habilitação exigidos consislem nos seguintes

í2.í.1 - Habilitação Juridica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente regiskado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por

ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa indiüdual, deüdamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;

c) lnscrição do ato constituüvo, no caso de sociedades ciüs, acompanhadas de prova de diretoria em

exercicio;

d) Decreto de autorizaçã0, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorizaÉo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a

atiüdade assim o exigir;

a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em caracteristicas,

quantidades e prazos com o objeto da licitaçá0, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

compÍovar o que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; .,V
b) Certificado de Posto Revendedor emiüdo pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, atestando Oue a 6g)w-
licitante pode exercer a atiüdade de revenda vareiista de combustíveis automotivos, nos termos 0^ O' \

Resolução ANP no 41, de 06 de novembro de 2013, com validade para a data do Certame, ou documento

equivalente; Z)
c) Licença de instalação/ampliação referente à adequação ambiental, emitida pela Superinlendência (/ 

-
Estadual do Meio Ambiente - SEtttlACE;

12.'1.3 - Requ laridade Fiscal. Social e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

$
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de aüúdade e compatÍvel mm o objeto contratual;
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguídade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
h) Prova de regularidade perante a Jusüça do Trabalho;

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações mntábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais;

a.í) A documentação exigida acima estará restrita ao úlümo exercicio social, no caso de empresas
constituidas há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

c) Comprovação de capital social mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da confatação,
podendo, entÍetanto, a comprovação ser realizada através de qualquer documento que conste o valor do
capital social da empresa licitante.

c.1) Entend+se por valor "Estimado da Contratação'' o menor preço anematado. Caso a licitante anemate
mais de um lote, Entende-se por valor "Estimado da Contratação'a soma dos valores de todos os lotes

por ela vencidos.

a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenÉes coletivas de kabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso

)0ülll, do Art. 70 da Consütuição Federal;

c) Declaraçáo de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em ouhas normas especificas,

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das

inÍormaçoes prestadas, na forma da lei.

ufl12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma

forma que não conste previsão em legislação especíÍica, deverão ter sido emiüdos há, no máximo' 90

(noventa) dias, contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legisla@o do ôrgão expedidor.

12.2.1. Fican eicluídos Úa validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprova@es de

inscriçoes.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão)

plataforma eletrÔnica portaldevazeaaleqre.ce.com.br.
encaminhar/anexar, exclus te,

em Íormato dig ital, os docu
lunto a

habilitação
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exigidos neste Edital, após solicitação do(a) Agente de Contratação, por meio do sistema elekônico, no
prazo de 2 (duas) horas, podendo ser pronogado, por igual período, nas situações elencadas no § 3o do
art. 29, da lnstruçáo Normativa SEGES/ME No 73, de 30 de setembro de 2022.
'12.4. Os licitantes enquadrados mmo ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaçã0,

ainda que haja alguma restrição de regularidade Íiscal ou trabalhista, nos teÍmos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006.

12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio

da plataforma eletrônica portaldevazeaaleqre.ce.com.br, dentro do prazo estipulado no item 12.3, assim

como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acanetará na

inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso

lll, da Lei no 14.13312021.

13.0 DTSPOSTÇÔES SOBRE A APLICAQÃO DA LEr COMPLEMENIAT1 12!12006
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e habalhista da microempresa, da empresa de
pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n" 11.488D007,

será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados da convocação do(a) Agente de Contratação,
para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme

dispõe a Lei Complementar no 12312006.

í3.2. A não comprovaÉo da regulaídade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará

na decadência do direito, sem prejuízo das sanioes cabiveis, sendo facultado ao(a) Agente de

ContÍatação convocar os licitantes remanescentes, por ordem de classifca@0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO DO ATO CONVOCATÔRIO

14.'1. Os pedidos de esclarecimentos reíerentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados

ao(à) Agente de Contratação, até 3 ftrês) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas,

exclusivamente por meio da plataÍorma @.
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ,

Razão Social e nome do represenlante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa

fisica) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

14,3, 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) Agente de Contratação por escrito, pela plataforma

eletrônica aos interessados.

14.4. Até 3 ftrês) d ias úteis antes da data fxada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio da plataforma

portaldevazeaaleq re.ce.com.br

14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através

da plataforma eletrônica.

14.b. As respostas aos pedidos de impugnaçoes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele

Ílzessem parte, vinculando a Adminisfação e os licitantes.
,14.7. 

DeÍerida a impugnação conta o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizaÉo

do certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial.

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas Íora do prazo legal e/ou subscritas por

]

0{
represen
í4.9. As

certame.

tante não habilitado legalmente, exceto quando se katar de matéria de ordem públ

impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os p

rc4.

previstos neste

fl14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e d
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autos do presente processo.

í4.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será diwlgado por meio da plataforma

elekônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anlerior à data de abertura do
certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. '165, da Lei no 14.133, de
2021.
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma
portaldevazeaaleqrece.com.br.

15.2.1. 0s demais licitantes ficarão desde logo notifcados a apresentar contrarrazões dentro de igual
prazo, que começará a contar a partir do término do prazo do reconente, sendo.lhes assegurado üsta
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15,3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não idenüficado no processo licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na
preclusão desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

í5.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de

aproveitamento.

í5.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (fês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recumo para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos inteÍessados abavés

da plataÍorma portaldevazeaaleqrece.com.br.

16. DAS INFRACOES ADMINISTRATIVAS E SAN COES

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16. 1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento

que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certame;

16.1.2. Salvo em deconência de futo superveniente devidamente .jusüficado, náo mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enüar a proposta adequada ao último lance oÍertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa compeÍtiva, ou

d) Deixar de apresentaÍ amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÔes do edital;

16.1.3. Náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quand

@,
o

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1.3.í. Recusar-se, sem iustificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de

preÇo, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela istração;

16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 0u p

durante a licitação;

@
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'16.1.5. Fraudar a licitação;
16,1,6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsifcada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
'16.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrar os objetivos da licitaÇão;
'16,1.8. Praücarato lesivo preüsto no art.50 da Lei n.o'12.846, de 2013.
16.2, Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a préüa defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades ciül e criminal:
í6.2.1. Advertência;
16.2,2. Multa;

16.2.3. lmpedimento de licitar e conbatar e;

í6.2.4. Declaraçâo de inidonêidade para licitar ou contrataÍ, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

í6.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
16.3,1. A natureza e a graüdade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
í6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
í6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orienta@es

dos órgãos de confole.
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação ofcial.
16.4.1 . Para as inÍraçoes preüstas nos itens 16.1 .1 , 16.1 .2 e 16.'l .3, a mutta será de 0,570 a 'l5olo do valor

do contrato licitado.

16.4.2. Para as infra@es previstas nos itens í6.1.4, 16.í.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

í6.5. As san@es de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
'16.6. Na aplicação da sançáo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçã0.

í6.7. A sanção de impedimento de licitar e contÍatar será aplicada ao responsável em deconência das

infraçÕes administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

AdministaÇão Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar,

em decorrência da prática das infraçÕes dispostas nos itens 16,1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e '16.1.8, bem

como pelas infrações administraüvas previstas nos itens 16.1,1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sançâo de imped imento de licitar e contratar, cuia duração

observará o prazo preüsto no art. 156, §50, da Lei n," 14.133/2021

16.9. A recusa injustifcada do adiudicatáío em assinar o conkato ou a ata de regisko de preço, ou

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração, n0 I

,r{
,/')/ P./

ent - ,,/
tem

16.1.3.1., caracteízará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

ades e à
, quando
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tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e inÍmará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir,

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançÕes de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
encaminhará o recurso com sua motivação à autorrdade superior, que deverá proÍeír sua decisão no
prazo máximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (ünte) dias úteis, contado do seu recebimento.
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competenle.
16.í4. A aplicação das san@es preüstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

17. DA ADJUDICAÇÂO E DA HOMOLOGACÃO
17.1. Encenadas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos administraüvos, o processo

licitatóío será encaminhado à autoridade superior para adiudicar o obieto e homologar o procedimento,

observado o disposto no art. 71, da Lei no 14.133, de 2021,
'17.2. O titular da origêm desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente

procêsso por Íazões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fu ndamentaÉo escritâ.

17.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e

as oconências relevantes.

't8. DA CONTRATACÃO
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) uteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

conhato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

kanscurso e, ainda assim, se deüdamente justificado e aceito.

18.2, O contratado estará obrigado a mantêr, durante toda a execução do conbato, em compatibilidade

com as obrigaçoes por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitaçáo na presente

licitaçã0.
18.3. Será facultado à AdministraÇâo, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar

ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a celebraÉo do contrato nas condiçôes propostas pelo

licitante vencedor.

18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contrataÉo nos termos do item acima, a

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classifica , com vistas à

obten@o de preço melhor, mesmo que acima do prêço do adjudicatário;

18.4.2, Adjudicar e celebrar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes re

$
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ordem classificatória, quando fiustrada a negociação de melhor mndição.
18.5, A recusa injustificada do ad.judicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou enüdade licitante.

18.5,1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item
18.4,1.

Í8.6. Será facultada à Adminiskação a convocação dos demais licitantes classificados para a conhatação
de remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos
nos itens acima,
18.7. Deconido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocaçáo para a contrata@0,
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8. As condiçoes confatuais estão definidas no Anexo IV - Minuta do Contrato, parte integrante deste

edital.
Í9. DAS DISPOS§ÔES GERAIS
19,1. O Edital e seus anexos estáo disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereços eletrônicos constantes no item 2.'l deste Edital;

19,2, Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico;

19,3, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-s+ão os dias de início e incluir-seão os

dias de vencimento.
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na

Prefeitura Municipal;

í9.5. Esta licitaçâo não importa necessariamenle em contratação, podendo a autoridade competente

revogá{a por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de

terceiros, mediante decisão deüdamente fundamentada;

19.6. É facultada ao(a) Agente de Contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatóÍio;

19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a fnalidade e a segurança da contmtação;

í9.8, Os casos omissos seráo resolvidos pelo(a) Agente de Contrataçâo, nos termos da legislação

pertinente;

19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo licitatório;

19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaioes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;
'19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negocios diante da inobservância de quaisquer mensagens emiüdas pelo sistema

ou de sua desconexâo;

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) Agente de Contrataçá0, ou

ainda o não atendimento às solicitaçoes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19,13. O desatendimento de exigências formais não essenciais náo imporlará o afastamento do licitante,

desde que sela possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse

público;

19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) Agente de Contratação deverão se r escrito, via

o,ÁYa
$
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chat da plataíorma eletrônica, na "sala ürtual' onde acontecerá o certame;
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) Agenle de Contratação prestar quaisquer informações sobre o
pregão lá publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexlo usando telefonia fixa ou

móvel, como Íorma de garantir a lisura do certame;
19.16. O foro designado para.lulgamento de quaisquer questões iudiciais resultantes deste edital será o da
Comarca de Vázea Alegre, Estado do Ceará.

20. DOS ANEXOS

20.1. Constifuem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO l- Termo de Referência
ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços
ANEXO lll - Modelos de Declara@s
ANEXO lV - Minuta do Contrato

legre/C de dezembro de 2024

de Lima

o PreÍeilo

Maria Angeli ra da Silva lVlatias Alves Bezerra Neto

A

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Saúde

Angela a Bernardino

Ordenadora

Secretaria lVlunicipal de Educação

Syene C te Siebra Leite Aquino

Ordenadora de Despesas

Secretaria Municipal de Ass. Social

Secretário Municipal de Des, Agrário e

Econômico

Elon rcos ido Coneia .-
Orden

Secretaria M de lnfraestrutura

Junior
nrcrpro

F ncrsco
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊucn

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia. no 153 - Centro- CEP:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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TERMO DE REFERÊNCÁ

Í - oBJETO DA CONTRATAçÂO
1.í- Contratação de empresa para Íomecimento de combustíveis, destinados à fiota de máquinas e veículos

vinculados à Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE, conforme anexos e partes integrantes do Edital

Convocatório.

1.2 - DA MODALIOADE DE L|C|TAçÃO E DO CRíTÉRp DE JULGAMEilTO
1.2.1 - Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitaçâo denominada PREGÃO, em sua
forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposiçoes da Lei

Federal n'14.13312021, ao que determina a Lei Complementar n"'123l2006 e Lei Complemenlu no 14712014

e oukas normas aplicáveis à espécie.
1.2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MAIOR DESCONTO (POR LOÍE),
observando todas as condiçoes definidas no edital e seus anexos.
í.2.3 - A disputa será realizada POR LOTE, sendo os mesmos registÍados em Ata, pelo percentual aplicado

de cada item,

2. JUSTIFICATIVAS
2.í . DA NECESSIDADE
2.1.1 - A necessidade da demanda relacionada ao íomecimento de combustiveis destinados à fiota de
máquinas e veículos da Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE, está diretamente vinculada à prestação de

serviços essenciais à comunidade local. Essa necessidade abrange a manutenção das opera@es de

diversas secretarias e fundos municipais, como assistência social, educação, saúde, infraestrutura, agricultura

e meio ambiente,

2.1.2 - A frota de veículos é utilizada para atividades de atendimento público, como transporte de alunos,

assistência de saúde, serviços administrativos, manutenção de üas, enfe outros. A ausência de
abastecimento adequado comprometeria diretamente a eÍiciência e eficácia dessas aüvidades, resultando em
pre1uízos significativos ao atendimento das demandas da população e ao cumprimento das obÍigaçoes

administrativas da Prefeitura.
2.1.3 - Alem disso, o fomecimento regular e contínuo de combustíveis é essencial para garantir a mobilidade

necessária às ações de fiscalização e monitoramento realizadas pelas secretarias municipais. A Secretaria de

Agricultura e Meio Ambiente, por exemplo, depende de transporte para acompanhar questoes ambientais,

como o controle de áreas de preservação e combate a queimadas. Já a Secretaria de lnfÍaestÍutura precisa

de veiculos abastecidos para a execução de serviços de reparos em infraestruturas urbanas e rurais

fundamentais para a qualidade de vida dos cidadãos,
2.1.4 - A demanda também atende ao planeiamento estratégico das açoes municipais, assegurando que as
politicas públicas sejam executadas dentro dos prazos e padroes de qualidade esperados. lsso reflete

diretamente no fortalecimento da confiança da população na administração pública, demonstrando um

compromisso com a eficiência e a responsabilidade na gestão dos recursos. Além disso, a aquisi

planejada confibui para evitar contratações emergenciais, que podem ser mais onerosas e menos vantajosas

economicamente.

2.1.5 - 0 impacto positivo dessa iniciativa também se estende à promoção de uma logística integrada,

favorecendo a coordenaçáo enhe as secretarias municipais. A disponibilidade constante de combustivel

permite a execução de programas transversais, como campanhas de vacinação em zonas rurais, assistência

Rua Dep. Luíz Otacílio Corceia, no 153 - Centro- CEP:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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a famílias em situação de vulnerabilidade e aÉes educativas que necessitam de deslocamento de equipes e
materiais.

2.1.6 - Por fim, ao garantir o fornecimenlo contínuo de combustíveis, a Prefeitura também assegura sua
capacidade de responder prontamente a emergências e situaçoes imprevistas, como desastres naturais ou

crises de saúde pública. Assim, a contrataÉo não é apenas uma quesEo de suporte às atividades rotineiras,
mas um elemento estratQ;ico para a preservação do bem+star e segurança da população de Vázea
Alegre/CE, reÍorçando a missão do govemo municipal de servir à comunidade com agilidade e excelêncra.

2.2 - DA LOCALTZAçÂO GEOGRAFTCA
2.2.1 - A exigência referente à futura contratada possuir equipamentos e instalações na sede do Município de
Vázea Alegre/CE, se faz necessária tendo em vista a obtenção da proposta mais vantajosa para o Municipio,
pois, se a distância enke a sede e o local do abastecimento for maior que a determinada, a vantagem do
"menor preço'Ícará prejudicada em razão do aumento do custo com o deslocamento dos veiculos. Por fim,

ressaltamos que a limitação geográÍica, ln casu, mostra-se razoável e e justificada pela especificidade do
certame, uma vez que eventuais gastos no deslocamento dos veículos da Prefeitura para o abastecimento de
combustiveis, em outros municípios, mesmo que vizinhos, comprometeriam a economicidade dos contratos, o
que náo atenderia ao interesse público.

2.3 - As reshições ora citadas não Íerem aos princípios expostos na Lei Federal n" 14.13312021, jâ que o inc.

l, do § '10, do art. 30 do diploma em examê, apresenta que não são admitidas restriçoes que sejam
irrelevantes ou impertinentes para o objeto contratãdo, observa-se a relevância e pertinência de tal condição,
considerando a área geográfica temos uma quanüdade considerável de licitantes aptos a fomecerem os
combustíveis à Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE.

3 - JUSTTFTCATTVA DA NECESSToADE DA COilTRATAçÃO
3.1 - Considerando que as Secretarias l\4unicipais, Orgãos da Adminiskação Direta, têm, dentre suas
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria do atendimento
à populaçã0, denho dos princípios que regem a adminislração pública.

3.2 - Considerando o aumento de nível de exigência por parte dos usuários, constituindo um ponto positivo

em termos insütucionais, faz-se necessária uma gestão mais efetiva e equrpada para o desempenho de seus
trabalhos.

3.3 - Considerando ainda que den[o dessa perspecüva, para o desenvolümento de suas rotinas
administraüvas, no que se relaciona ao transporte e locomoção de funcionános no desenvolver de suas
aüvidades laborais, com o intuito de promover a eficiência e a conünuidade dos serviços prestados pela

Administração Municipal.

3.4 - E por fim, considerando ainda que a frota de veículos oficiais não atende em sua plenitude a demanda
dos serviços administrativos executados pela gestão municipal, inclusive no que tange algumas
caracteristicas específicas, como, por exemplo, a locrmoção em diversos tipos de tenenos/estradas carroçais
de nosso município.

4 - DA JUST|FTCAÍ|VA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÂO
4.1 - O fornecimento de combustíveis (gasolina, diesel 510 e diesel comum) é tecnicamente viável para ser
eskuturado em grupos ou lotes. Essa abordagem, ao permitir o parcelamento da soluçã0, atende ao princípio

da eficiência técnica, promovendo a manutenção da qualidade do fomecimento e facilitando o gerenciamento

da contratação. Tal divisão também possibilita maior controle pela Administraçã0, ga

das obrigaçoes contratuais e prazos estabelecidos, com uma alocação clara de
preservação dos resultados prelendidos.

Ía o cumprimento
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4.2 - Adotar a prática de divisão em lotes no fomecimento de combustíveis é uma estratégia alinhada aos
obietivos de ampliar a competiüvidade no processo licitatório, assegurar economicidade e eficiência na gestão
pública. Essa diüsào permite que Íomecedores especializados em um ou mais tipos de combustiveis
participem, otimizando condiçoes de preço, logística e atendimento às especifcaçoes técnicas, sem preiuizo

à consistência do fornecimento.

4.3 - Assim, recomenda-se que a conkatação seja realizada em lotes, considerando a diversidade do objeto e
as especificidades de cada tipo de combustível. Essa prática não só amplia a competitividade como tambêm
promove uma gestão mais eficrente, econômica e sustentável, viabilizando ganhos logísticos e operacionais.
Ressalta-se que a estruturação por lotes não compromete a unidade do contrato nem o alcance dos
resultados pretendidos pela Administração Pública, sendo essencial para assegurar a vantajosidade da

contrataçáo e o melhor aproveitamento dos recursos públicos

5 - DA ESPECTFTCAçÃo, QUANTTDADES E VALOR MÁXMO ESTTMADO

5.1 - A empresa a ser CONTRATADA, deverá fornecer o serviço conforme descrição na planilha abaixo

Item Especificação Unid.
0001 Gasolina Comum

Lote 02 - Óleo Diesel Comum

Item

0001 Oleo Diesel Comum,

Lote 03 - Oleo Diesel Sí0

Unid.

Qtde.
293.090

Qtde.
r 50.000

Qtde.
483 000

1

L

Especificação

Especificação

L

Unid.

5.2 - Os quantitativos acima estabelecidos são estimativos, não configura responsabilidade do Município de
Vázea Alegre - CE, em contratá-lo, pois a eÍetiva contÍatação será em fun$o da necessidade de cada
unidade gestora/secretaÍia contratante, que poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de
consumo.

5.3 - A estimativa de despesas com o consumo de combustiveis para o exercício financeiro de 2025 de
acordo com o valor atual de mercado é o constante na tabela abaixo:

Lote Unid. Qtde. Marca

Gasolina Comum

Oleo Diesel Comum

Oleo Diesel S10 483.000 xxxx 0,

t-
L

L

I
293.090

150.000

)oo« 6,44 @

Valor
Unitário $'Valor

Íotal
1.887.499,60

957.000,00

3.081.540,00

xxxx 6,38

T
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5.4 - O valor global estimado paÍa a futuÍa contratação é de R$ 5.926.039,60 (cinco milhoes
novecentos e vinte e seis mil tÍinta e nove reais e sessenta centavos), obtido através do preço MÉDlo
da tabela vigente, praticado no Município de Vázea Alegre/CE.
5.5 - Os quantitativos acima estabelecidos são estimativos, não configura responsabilidade do Município de
Vázea Alegre/CE, em contratálo, pois a efetiva contratação será em função da necessidade de cada
unidade gestora/secretaria contratante, que poderá ser reduzida ou aumentada, sendo mera estimativa de

consumo.

6. DO PREçO UNrTÁRlo DO COMBUSTíVEL A SER PAGO

6.1 - O preço unitário de cada tipo de combustível que o Municipio de Vázea Alegre - CE, pagará será o
obtido através da MÉDÁ dos preços da bomba, praticados por no mÍnimo de 03 (três) postos de

combustíveis localizados na cidade do Vázea Alegre - CE e o preço médio praticado no Estado do Ceará,

diwlgado pela ANP - Agência Nacional de Petróleo, através do site: nwworeco.ano.qov.br, deduzido do
percentual de desconto oÍertado na proposta da licitante vencedora, conforme EXEMPLO:

Rua Dep. Luíz Otacílio Correia, to 153 - centro- CEP:63.54o-ooo vár E

t

t
-

Combustível

PreÇo na bomba (Posto 01): R$ 6,05

PreÇo na bomba (Posto 02): R$ 6,02

PreÇo na bomba (Posto 03): R$ 6,07

PreÇo médio praticado no Estado do Ceará (ANP): R$ 5,96

Valor Unitário (média) = pg 6,OU + 6,02 + 6,07 + 5,96 = 24.10/4 = 6,03

Desconto percenfual ofertado (Licitante Vencedor)

í,84% (um ürgula oitenta e quaúo) por cento.

Valor Unitário: R$ 6,03 - 'l ,84% = R$ 5,919

VALOR FINAL A SER PAGO (ARREDONDADO): R$ 5,92

OBS: No caso de anedondamento, esse se dará conforme previsão no Decreto Municipal no 249, de 06 de

dezembro de 2021, velamos o exemplo:

Art. 3o - O preço unitário para cada tipo de combustível a

serem pagos pela Administração deverão ser expressos em

reais, com até 2 (duas) casas decimais, No caso do preço

unitário, após a operação aritmética (màiia), resultar em um

valor com mais de 2 (duas) casas decimais, o mesmo será

anedondado, levando-se em consideraçâo o seguinte:

| - Arredondamento a menor: Quando o número da 3"
(terceira) casa decimal for igual ou infe(or a 5 (cinco).

Exemplo: R$ 6,611, será anedondado paraÂ$ 0É1.

(
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ll - Arredondamento a maior: Quando o número da 3u

(terceira) casa decimal for superior a 5 (cinco). Exemplo: R$

6.611será anedondado para R$ 6.62.

6.2 - Os preços unitários poderão soÍrer variação, tomando por base a divulgação do preço médio dos

combustíveis praticados no Estado do Ceará, publicado pela Agência Nacional do Petróleo - ANP e os preços

da bomba, praticados por no minimo de 03 (três) postos de combustíveis localizados na cidade do Yáaea
Alegre - CE, que serão obtidos através de pesquisa de preços a serem realizadas MENSALMEI{TE, pelo

Setor de Compras do Municipio de Vázea Alegre - CE.

6.3 - No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais despesas
que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a CONTRATANTE de
quaisquer ônus por despesas deconentes.
6.4 - O percentual de desconlo, oferecido na proposta vencedora, será fixo e ineajustável duÍante toda a
vigência contrafual.

7 - DA FORMA DE EXECUçÂO DOS SERVIçOS / ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBTMENTO

7.1 - O fornecimento dos combustíveis deverá estar disponibilizado à CONTRAÍANTE imediatamente após a

assinatura do CONTRATO.

7.2 - O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustivel da CONTRATADA, no

endereço indicado na proposta.

7.3 - A CONTRATANTE encaminhará seus veículos oficiais até o posto de abastecimento, dentro do horário

de funcionamento deste.

7.4 - O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao produto solicitado,

volume menor que o solicitado, contamina$o por quaisquer elementos não permitidos em sua composiSo
ou a pÍesença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua composição.

7.5 - O combustível recusado deverá ser subsütuido no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado a

partir do recebimenlo pela CONTRATADA da formalização da recusa pela CONTRATANTE, arcando a

CONÍRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de repara@o.

7.6 - Para o abastecimento dos veículos, deverá ser especificado o quantitativo em litros do combustivel

fomecido, bem como deverá ser fomecido o devido comprovante.
7.7 - Não será admitida recusa de abastecimento em deconência de sobrecarga na sua capacidade instalada.

7.8 - Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA deverá
providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de Í (uma)

hora, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE,

sob pena de softer as sanções previstas no contrato.

8 - DA C|áSSIFTCAçÃO DOS PRODUTOS E DOS REQU|S|TOS DA CONTRATAçÃO

8.1 . Os produtos objeto da contrataSo são classificados como comuns, pois os padroes de desempenho e

qualidade podem ser obletivamente defnidos por meio de especificações usuais de mercado. Dessa forma a

contratação deverá ser realizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conforme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência mntratual.
8.2 - A CONTRATADA deverá apresentar comprovação de habilitação juridica,

kabalhista e de qualificação econômicofinancêira, dentro daqueles previstos nos

14.133121.
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8.3 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual
8.4 - Não será exigida garantia da futura contratação.

9. PRAZO DE VGÊilCIA CONTRATUAL
9.í - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura,
pronogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n" 14.133, de 2021 .

9.1.1 - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condiçoes e os preços permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociaÉo com o
conÍalado.

IO. DO PAGAMENTO
í0.í - Preço
í0.í.1 - O valor total estimado para a contratação é de R$ 5.926.039,60 (cinco milhões, novecentos e vinte
e seis mil tÍinta e nove reais e sessenta centavos).
10.Í.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do obleto, inclusive tibutos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciáíos, fscais e
comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro e oukos necessários ao cumprimento integral do
obleto da contratação.
10.2 - Forma de Pagamento
10.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para cráJito em banco, agência e conta
conente indicados pela CONTRATADA.
í0.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

10.3 - Prazo de Pagamento
í0.3.1 . O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

10.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do obleto do conhato.
í0.4 - Condiçoes de Pagamento
í0.4.í - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da conkataçã0,
conforme disposto neste instrumento.

í0.1.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o periodo respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tíbutárias cabiveis.

10.4.3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que imp
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as m

/':-s
eça a liquidação da

edidas saneadora
Nesta hipótese, o ptazo paru pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acanetando qualquer ônus para a contratante,
10.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação regularidade

íscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulla aos sítios eletrôni ctals 0u a

documentação mencionada no art. 68 da Lei n0 14.13312021.

10.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminis
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consulta para:

a) verificar a manutenÉo das condições de habilitação exigidas na contratação;
b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitaçã0, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
10.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notiÍicação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sifuaÉo ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
'10.4,7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
10.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo
contratual nos autos do processo administrativo corespondente, assegurada à CONTRATADA a ampla

\-, deÍesa,

10.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçâ0.
í0.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
í0.4.'10.í - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
10.4.11 - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a reten$o tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apÍesentação de comprovaçâo, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus ao tratamenlo tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar,

11 . DAS OBRTGAçÔES DA CONTRATADA
11.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêconentes do objeto, de acordo com o Cfuigo de Defesa do
Consumrdor (Lei no 8.078, de 1990);

11.2 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
íí.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo Íscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. '137, ll, da Lei no 14J33, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
íí.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, deíeitos ou incorrEoes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
íí.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a flscalização ou

o acompanhamento da execuçâo contratual pelo contratante, que Ícará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor correspondente aos danos sofidos;
11.6 - Entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relaüva à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a regularid
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

11.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçoes trabalhistas, previ ciárias, fiscais,

sfere acomerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplênci

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do conhato;

Rua Dep, Luíz OtacíIio Correía, no 153 - Cettro CEP:63.54o-ooo Várzea A

ü"

L]

N"
Terra do Amor Fraterno"

tran

,4;üÚ*irP<

^1
(§

@
\ft



t

I
-

,-6**"
7

PREFEITURA DE VARZI.,A AI,EGRE

1í.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local da execução do objeto conkatual;
íí.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atiüdade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
í 1.10 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçoes exigidas para habilitrção;
í1.11 - Cumprir, durante todo o período de execuçâo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art, 'l 16, da Lei no 14.133, de 2021\;
íí.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as refeídas vagas (art. 116, parágrafo único, da
Lei no 14.133, de2021);
11.Í3 - Guardar sigilo sobre todas as informaçoes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
11.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitaüvos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da conhatação, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no arl.124,ll, d, da Lei no '14.133,

de2021;
11.Í 5 - Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança da Contratante;
í1.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perÍeito

cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, Íerramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomenda@es de boa têcnica e a
legislação de regência;
1í.í7 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para pÍoteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução do futuro contÍato;
11.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinaçoes dos Poderes Públicos;

í1.19 . Submeter preüamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçoes do memonal descritivo ou instrumento congênere;
íí.20 - Não permitir a uülização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho nofurno, perigoso ou insalubre.
Íí.21 - Providenciar em tempo hábil, a perfeita montagem do palco, do sistema de som, iluminaçáo e outros
conforme prazo informado na ordem de serviç0.
11.22 - Zelar pela ponfualidade e cumprimento do horário da programação de cada evento

Í2 . OBRTGAçÔES DA CONTRATAilTE

Írf;áltt " 
cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o tuturo 

g**ú,u

12.2 - Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao fufuro",.--)
contralo;

12.3 - Noüficar a CONTRATADA, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incone@es verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às

@/
12.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuçâo do fufuro contrato e o cumprimento d
CONTRATADA;
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12.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Arl. '143, da Lei no 14.133/2021;
12.6 - Efefuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forma e condiçôes estabelecidos neste Termo de ReÍerência e no fufuro Contrato;
'12.7 . Aplicx à CONTRATADA as sançoes previstas na lei e no futuro Contrato;
12.8 - Cientifcar o Ôrgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de
obrigaçoes pela C0NTRATADA;
12.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicilaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
12.9.1 - A Administração terá o prazo de '10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admiüda a pronogaçâo por igual período, quando moüvada;
í2.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feilos pela

CONTRATADA, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;
12.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

í3 - DA GESTÂO E F|SCALIZAçÃo DO CONTRATO
í3.í - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administração, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fel execução das condiçoes previstas no inshumento
conbatual.
13.2 - A fscalização da contatação será exercida por representante da administração, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurÍdica CONTRATADA, com as atribuiçoes
de subsidiar ou assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art. 117 da lei í4.133 de 2021.
13.3 - O confato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução tolal ou
parcial.

13.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será pronogado automaticamente pelo lempo mnespondente, anotadas tais circunstâncias mediantes
simples apostila.

í3.5 - As comunica@es entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escnto
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso dê mensagem elebônica para esse fim.
13.6 - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato
13.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art.117, caput).
13.8 - O Íiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para quê sejam cumpridas todas as
condiçôes estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administraçâo.
13.8.í - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do conhato todas as oconências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessário para a regularizaçâo das faltas
ou dos defeitos observados.
13.8.2 - ldentiÍicada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá n

correção da execução do contrato, determinando prazo para o feito.
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13.8.3 - O fiscal informará ao gestor do mntrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou
adoção de medidas que ulfapassem sua competência, para que adole as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.
13.8.4 - No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
13.9 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do conkato, de todas as
oconências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
13.í0 - O fiscal do conkato verificará a manutenção das condiÉes de habilitação da CONTRATADA,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garanlias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
13.10.í - Caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato paÍa que tome as providências

cabiveis, quando ulfapassar a sua competência.
13.1í - 0 gestor do confato coordenarâ a atualizaçáo do processo de acompanhamento e fiscalização do
contralo, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da
ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, das alteraçoes e das pronogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à veriÍicação da necessidade de adequaçôes do conhato para Íns de
atendimento da finalidade da administraçã0.
í3.Í1.1 - 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA,
para Íins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
13.11.2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com menção ao seu desempenho na

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e afendos, e a evenfuais penalidades

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.
í3.í'1.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilizaçâo para fins de aplicação de sançoes, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158
da Lei no 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
í3.í2 - O fiscal do contÍato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vislas à tempesüva renovação ou pronogação contratual.
í3.í3 - A CONTRATADA deverá manter preposlo aceito pela Administração para representáJa na execuçâo
do contrato.
13.í3.í - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justifcada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade,

t4 - DAS PENALIDADES
14.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:
'14.í.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para a contrataçâo ou não enkegar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;
14.1.2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justifcado, não mantiver a proposta em
especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassificado quando encenada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçÕes do edital;
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í4.Í.3 - Não celebrar o conkato ou não enhêgar a documentação exigida para a contÍatação, quando
convocado denko do prazo de validade de sua proposta;

í4.1.3.1 - Recusar-se, sem justiÍcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskação;
14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contÍatação;
í4.í .5 - Fraudar o procedimento de contratação;
14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer naturêza, em especial quando:
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra fulsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
14.í.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
14.í.8. Praticar ato lesivo preüsto no art. 50 da Lei n0 12,846, de 2013;

14.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Adminishação poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
í4.2.1 - Advertêncía;
14.2.2 - Mulla;
í4.2.3 - lmpedimento de licitar e conhatar e;

14.2,4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

í4.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
í4.3.í - A natureza e a gravidade da infração cometida;
í4.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
í4,3.4 - Os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública;
í4.3.5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientaçoes
dos órgãos de controle.

í4.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1 - Para as infraçoes preüstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5o/o a 15o/o do valor do
contrato licitado.
14.4.2 -Pua as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14,1.8, a multa será de 15% a
30% do valor do conhato.
14.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.
í4.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
í4.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em deconência das
infraçoes administrativas relacionadas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, quando não se justifcar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pú
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contÍalar,
em deconência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.'1.8, bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1-2 e 14.1.3 que justifiquem imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
previsto no art. 156, §50, da Lei no 14.13312021.
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14.9 - A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em
aceitar ou retirar o instrumento êquivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item
15.1.3.1., caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeilará às penalidades e à
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver
sido exigida, nos termos do art.45, §40 da lN SEGES/I\4E no73,de2022.
í4.í0 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançôes de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
14.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úleis da aplicação das sançÕes de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis, encamrnhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12 . Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
intdoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidldo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
í4.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

í5.DrSPOS|çÔES FtNA|S
í5.í - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na
modalidade Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal 14.133 de 2021 e suas alterações,
ficando por esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que comprometam, restrinjam ou Írushem o
caráter competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçoes em razão de naturalidade dos licitantes ou de
qualquer ouka circunstância impertinente ou inelevante para sua especificaçã0.
'15.2 - Poderá o Município de Vázea Alegre/cE, revogar o presente Processo, no todo ou em parte, poÍ
conveniência administrativa e interesse público, deconente de fato superveniente, devidamente justifcado.
Í5.3 - O Município de Vázea Alegre/CE, deverá anular o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocaçã0.
15.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do
Art.71 da Lei Federal no.14.133121.
15'5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administração,
'15.6 - Em caso de manifestaçâo de
obrigação(oes) assumida(s), sujeita
garanüa de proposta, caso haja, em

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.

desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
ndo+ às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
favor do órgâo ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. g0

í5.7 . Salientamos que, se alguma
de sua existência serão regidas pel

16. ORIGEM DOS RECURSOS

situaçã0, não prevista neste lnstrumento, ocorrer, todas as consequências

16.'l - As despesas do futuro contÍato coÍrerão por conta de recursos oriundos do Tesouro

Rua Dep. Luíz Otacílío Coffeía, no 153 - Centro- CEp:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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previstos nas seguintes Dotâçoes Orçamentárias:

í7. DO FORO

Í7.1 - Fica eÍeito o Foro da Comarca de Vázea Alegre/CE para dirimir os litigios que deconerem da execu$o
do futuro
14.133t21

Contrato que não possam ser com pela conciliaçã0, conforme art.92, §10, da Lei no

Vázea Alegre/CE - 05 de dezembro de

de Lima

Despesas
o Prefeito

l\,laria ira da Silva

G

Ordenadora de Despesas
Secretaria Municipal de Saúde

Angela Maria

Alves Bezena Neto
Secretário Municipal de Des. Agrário e Econômico

lon Coneiao

Ordenadora Despesas
Secretaria Municipal de Educação

Syene Cavalca iebra Leite Aquino
Ordenadora de Despesas

Secretaía Municipal de Ass. Social

0rdenador de

ln fraestru tu ra

F Junior
unrcrprod

Rua Dep. Luíz Otacílio Correia, no 153 - Centro- CEp:63-S4o-ooo - Várzea Alegre/CE
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Percentual de
Desconto

Percentual de
Desconto

PRLFEII'URA I)F, VARZI.]A AI-EGRE

PROPOSTA DE PRECOS

Ao Prefeilura Municipal de Vázea AIegre/CE.

Declaramos que náo ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Licitação

Declaramos, ainda, que em nossa pÍoposta os valores apresentados englobam todas as despesas com

tributos, impostos, contribuiçoes fiscais, parafiscais ou taxas, inclusive, porventuÍa, com serviços de terceiros,
que incidam direta ou indiretamente no valor dos produtos/matenais mtados que venham a onêrar o objeto

desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/fornecer os serviços/produtos especificados no

Anexo l, caso sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitação.

Obieto: Contratação de empresa para fomecimento de combustiveis, destinados à frota de máquinas e

veículos vinculados à Prefeitura Municipal de Vázea Alegre/CE, conÍorme especiÍicaçoes apresentadas no
quadro abaixo:

Lote 0í: Gasolina Comum

Item Especificação Unid. Qtde. Marca

Valor
Estimado

(Contratação)

R$

0001 Gasolina mmum L 293.090

Lote 02: Óleo Diesel Comum

hem Especificação Unid. Qtde Marca

Valor
Estimado

(Contratação)

R§

957.000,000001 Oleo diesel comum

Lote 03: Ôleo Diesel S'10

Unid. Qtde Marca

Valor
Estimado

(Contratação)
R$

0001 Óleo diesel 510 540,00

) dias

Rua Dep, Luiz Otacílio Cofteia, no tS3 - Centro- CEP:63.5,4o-ooo - Vârzea AIegre/CE
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Pela presente declaramos inteira submissâo aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal

n". 14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão
Eletrônico no 2024.1 2.05.1.

EspeciÍicação

1

1.887.499,60

Percentual de
Desconto

o/o

I -,---\

@

hem

L 483.000

@"
frValidade da Proposta: (
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tDENTtF|CAçÃO DA EMPRESA
Empresa:

CNPJ

Endereço

Cidade
Telefone: ..... e-mail

rNDrcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA DO CONTRATO

Telefone email: .......

DADOS BANCÁRIOS
\/ Banco

Agência: ......,..,..........
Conta para depósito: .

Titular:

Local e Data

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Dep. Luíz Otacílio Correia, no 153 - Centro- CEP:63.54o-ooo - Várzea Alegre/CE
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DECLARACÕES

PREGÃo eternôHtco N" 2024.í2.05.'t.

A empresa inscrita no CNPJ (M F.) sob o no por intermédio do
seu repíesentante legal, o S(a)........ portado(a) da Carteira de identidade no

e CPF no DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÉes coletivas
de habalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso /r/ülll, do Art. 7o da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informaçoes prestadas, na

forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

e{
Dl/-

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

Rua Dep. Luiz Otacílio Cot"reía, \o 153 - Cento- CEP:6j.S4o-ooo - Várzea Alegre/CE

re Terra do Amor Fraterno"
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO

Rua Dep. Luiz Otacílio Correia, no l'j - Centro- CEP:69-54o-ooo Verzea Alegre/CE
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Contrato que entre si Fazem o Municipio de Vázea Alegre - CE,

através da .............................. e a empresa

., para o fm que nele se declara.

O Município de Vánea Alegre - CE, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

...., através do(a) .,.,,........,..,.........., neste ato representada por seu(sua) Ordenado(a) de

Despesas, o(a) S(a). residente e domiciliado(a) na Cidade de

.1...................., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.-..,

........, estabelecida na ............ ... ..

neste ato representada por ........
inscrita no CNPJ/MF sob o n.o

, portado(a) do CPF no

......., apenas denominada de GONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico n" 2024.12.05.1, em conformidade com as disposi@s contidas na Lei

Federal no. 14.133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condiçoes a seguir.

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.í. Processo de Licitaçâo na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.12.05.1, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei no '14.133, de ío de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).
....., Ordenado(a) de Despesas d(o)a

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.Í - 0 presente lnstrumento tem por objeto a

no quadro abaixo:
, na forma discriminada

2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcíção
2.2.1. Termo de Referência;

2.2.2. Ediral da Licitação;

2.2.3. Proposta do contratado;

2.2.4. Evenluais anexos dos documentos supracitados.

CúUSULA TERCEIRA - Do PRAzo DE uGÊNcA E DA PoSSIBILIDADE DE PRORROGAçÃO

3.1. O prazo de vigência da contratação é de .................... contados da data de sua assinatura, prorrogável

por até 1 0 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107, da Lei n' 14.133, de 2021.
3.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoídade competente, de que as

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permiüda a negociação com o
contratado

cúusulA oUARTA- oos MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUATS

4.1. O regime de execução conúatual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de mnclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

vinculado a este Conkato

CLAUSULA QUINTA - DA SUBCONTRAT

5.1. Não será admitida a subcontratação do obieto contratual.

Rua Dep. LuA otucílío correia, no 153 - Centro- CEP:6i.54o-ooo - várzea Alegre/cE
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cúusuLA sExrA - Do PREço, Do PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EauLíBRto EcoNoMrco.FrNANcErRo
6. í. O valor total da contratação é de R$ ....... .. ( ) a ser pago em conformidade com
fomecimento dos produlos/combustíveis efetivamente consumidos, deduzido o percentual de desconto

oferlado pela CONTRATADA, considerando as disposiçoes do Termo de ReÍerência e da proposta

adjudicada.

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

do objeto, inclusive hibutos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
confatação.
6.3. Os pagamenlos serão efetuados no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, aúavés de Transferência Bancána para o Íomecedor.

6.4. O percentual de desconto, oÍerecido na proposta vencedora, será lixo e ineajustável durante loda a

ügência contratual.
6.5. Os preços unitários poderão sofrer variação, tomando por base a divulgação do preço médio dos

combustíveis praticados no Município de Vázea Alegre, publicado pela Agência Nacional do Pehóleo - ANP,
que serão obüdos akavés de pesquisa a serem realizadas MENSALMENTE, junto ao setor de compras deste

Município.
6.6. Poderá ser reestabelecida a relafio que as partes pacfuaram inicialmente entre os encargos da

confatada e a refibuição da Adminisfação para a justa remuneraÉo do fomecimento, desde que

objetivando o reestabelecimento do equilibrio econômicofinanceiro inicial do contrato, na hipótese de
sobreürem fatos impreüsíveis, ou preüsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso ll, alínea "d'da
Lei 14.13312021, devendo ser formalizado ahavés de ato administraüvo.

6.7. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-fnanceiro deverá ser formulado durante a
vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n" 14,13312021.

cúusulA sÊTrMA- DAs oBRrcAçôEs Do coNTRATAilTE

7.1. São obrigaçoes do Contratante:

7 .2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;
7.3. Receber o objeto no prazo e condiçoes estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeções veriÍlcadas no objeto fomecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.5. Acompanhar e fiscalizar a execufio do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconkoversa da execução
do objeto, para eÍeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;

7.7. Efefuar o pagamento ao Conkatado do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, fo

e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.9. Cientificar a Procuradoria Geral do Municipio para adoção das medidas

descumprimento de obrigações pelo Confatado;

Rua Dep. LUA Otacílio Correia, no 153 - Centro- CEP:63-54o-ooo - Vârzea Alegre/CE
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7.'10. Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitaçÕes e reclamações relacionadas à execu$o do
presente Conhato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.'10.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual periodo, quando motivada.
7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.'12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusuLA orTAvA - DAs oBR|GAçÓES DO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes conslantes deste Conhato e em suas peças vinculadas,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perÍeita execução do
obleto, observando, ainda, as obrigaçoes a seguir dispostas:
8.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Codigo de Defesa do
Consumidor (Lei n" 8.078, de '1990);

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quaho) horas que antecede a data da
enfega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaÉo,
8.4. Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade supenor (art.

137, ll, da Lei n.0 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verifcarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Adminisbação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que Ílcará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
8.7. O contratado deverá enhegar ao setor responsável pela fscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT'
8.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as õbrigaçoes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não tÍansíere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorTência anormal ou acidente que se
verifque no local da execução do objeto contratual. .V
8.10. Paralisar, por determinaçâo do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada d. - ,,flr"
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. h{
8.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as(,V
condiçÕes exigidas para habilitação na licitação;
8.12. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserya de cargos p

@

ASpessoa com deÍciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.o 14.133, de2021l;
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8.13. Comprovar a reserya de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fxado pelo fscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (aí. 116, parágrafo único, da
Lei n.o 14.133, de2021\;
8.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
8.15. Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementálos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contrataÇão, exceto quando oconer algum dos eventos anolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.133,
de2021.
8.'16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratanle;

8.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a
legislaçáo de regência;

8.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de
20Í8, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da
execução deste conkato;
8.19. Conduzir os kabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçoes dos Poderes Públicos.
8.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para anàlise e aprovação, quaisquer mudanças nos
métodos executivos que fujam às especifcações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do habalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cúusuLA NoNA- DA GARANT|A DE ExEcuçÃo CoNTRATUAL

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execuçã0.

cúusuLA DÉcrMA- DAs |NFRAçóES E sANçoEs ADM|N|STRATIVAS

í0.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.í33, de 2021, o confatado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Adminisfação ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do confato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contÍato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do conkato;
g) Comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art, 50 da Lei n0 12.846, de 10 de agosto de 2013.
í0.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infraçôes acima descritas as seguintes san@es:
10.2.1. Advertência, quando o confatado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2, da Lei n0 Í4,133, de2021),
10.2.2. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descntas nas alineas "b", "c'e 'd"
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.

156, §40, da Lei no 14.133,de2021);
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10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pratlcadas as condutas descritas nas
alÍneas "e', Y, "g'e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b', 'c'e "d', que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei no 14.133, de2021l,.
10.2.4. Multa:

í0.2.4.1. Moratóía de 1% (um por cento) por dia de afaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2. O abaso superior a 20 (ünte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. '137 da Lei no.

14.133, de 2021.
10.2.4.3. Compensatória de 1070 (dez por cento) sobre o valor total do conkato, no caso de inexecução total
do objeto.

10.3. A aplicação das sançÕes preüstas neste Contrato náo exclui, em hipôtese alguma, a obígação de
repaÍação integral do dano causado ao Contratante (art. 15ô, § 90, da Lei no 14.133, de2021)
10.4. Todas as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, § 70, da Lei no 14.133,de2021).
10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no'14.133, de2021)
10,4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçoes cabíveis forem superiores ao valor do pagamenlo

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser
cobrada judicialmente (art, 156, § 80, da Lei no 14.133, de 2021).
10.4.3. Previamenle ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
Í0.5. A aplicação das sançÕes realizar-se-á em processo adminiskativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgraÍos do art. '158 da Lei

no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou conhatar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n" 14.133,de20211:
a) A nalureza e a gravidade da infraçâo cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e orientações dos
órgâos de controle,

10.7. Os atos preüstos como infraçoes adminisbativas na Lei n0 14.133, de 2021, que também sejam
tipifcados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade mmpetente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa lurídica serão
estendidos aos seus administradores e socios com poderes de administração, à pessoa juridica sucessora ou

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anál
(art, 160, da Lei no 14.133, de2021).
10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apli

ise jurid tca oreua .,--)' /e//.
u""nçaYd
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Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.í33, de 20211.
10,10. As sançoes de impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
são passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.
í0.í 1. Os dêbitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa adminisfativa
e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
crâjitos devidos pelo Municipio decorrentes deste mesmo contrato ou de oufos contratos administrativos que
o contratado possua mm o Municipio contratante, na forma da lnstrução Normaüva SEGES/ME no 26, de 13
de abril de 2022.

cúusuLA DÉcrMA PRTMETRA- DA ExTtNçÃo CoNTRATUAL

11.'1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigaçoes de ambas as partes contraentes.
I 1.1.1. O conhato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a Contratante, quando esta não
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
1'1.'1.1.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.
'11.1.1.2. Caso a notificaçáo da não+ontinuidade do contrato de que trata este subitem ocona com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaçáo.
11.2. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei no 14Í3312021, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, com observância às previsoes contidas nos artigos 138 e 139 da refeída lei.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAçÂO ORçAMENTÁRA
í2.1. As despesas deconentes da presente contratação mnerâo à conta de recursos oriundos do

preüstos na dotação orçamentária abaixo discriminada:

12.2, A dotaçâo relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos crâiitos conespondentes, mediante apostilamento,

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Dos cAsos oMlssos
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n0 

.14.133,

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor- e normas e pnncípios gerais dos contratos.

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DAs ALTE oEs
14,1 . Eventuai
de2021.

@

u
s alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no í4.1

14.2. O conhatado é obrigado a ace tar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou supressoes
que se fzerem necessários, até o I mite de 2570 (vinte e cinco por cento) do valor in
contrato

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo a
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'14.4. Regisúos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Íorma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

cúusuLA DÉcrMA eurNTA- DA puBLrcAçÃo

15.'1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma preüsta no art. 94 da Lei 14,133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na lntemet,
em atenção à Lei no. 12.527 , de 2011 .

CLAUSULA DECIMA SEXTA- OO FORO

16.'1. O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de
Vázea Alegre - CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litigios que deconerem da execução deste Termo

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo
enke elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus

lurídicos e legais efeitos.

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CONTRATADA

CPF .

CPF...2

ay*
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Por i.t rôadlo da s..rêt.rh dê hÍr. Eíturur., vlãéo . sêMa6 Públi@§,
to.nâ pliblko p.r. (dhlom$to d6 inler.sdG que, m dl. 18 de d€.úhro 20:a àt 09
àdri êíaó r..lir.nd,o li.itàÉo eô ô mod.rid.d. d. Pí.tao tl.tóni@ .e 00 tl06 ro2l!Pt,
Íipo mêmr pr.Ío poÍ k ê, p.Í: r.l.Íao d. melhd pr.rpo.lã p.r. íêAiíro d. preaot
viÉndo tutuô5 . Nnr@ir íd...rm.ro dê p.ée nacio^ait, prot.tú e cámrrai .lê âr
dêninadG .ot vo.ulc das diwres !er.t.ô.s do 6únlcíplo de Uminim/C€.

oirFoniullsCo do .drt.l . intoÍhàçóls ío endérêçô êI.t.ônrco
www.bll@mpr8ioô e https:/rlcitàc*.t...e.sd.ú/

Un.n/ct, 4 dc d.r!hb.o d. 202.
ocnô Àxotnsor,r run somti

p..aeko

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMIRIM

Avrio DE u.'Í frlo
Pnt6lo f unont@ nt o6.rora-Pr

lrmirim/c€, 5 & d..dbro rL 202a.
Fr txt (tÀLo6 ucltoa s tÍ5 RrEtiRo

Ord.n..ld d. &lp.rat

PREFEIÍURA MUIIICIPAL DE URUBUR€ÍAMA

Sobr.ltÊ, 4 d. .,.rembro de 202a.
úRsuLÁ PRrscYtÂ sÁNTÀfla NósRtGA

9!Dentêndêmê

axÍr Ío ot coríti n0 il' l9noza. art^

c4úátoltF059/2024,ÁMÁ.pE6s tl. P§3998i/2024. CdÍata.t r Pd.itura Msnicipâl .lê S.tFl, írrEs d. AéêftÉ
Munklp.l do Mêio Àmhhnte. coNlrÂIÁDÀ soBiAL 6^notN ÚDÀ p.se iuídká in5@ti no
cí{Pl lt§ 05 152.736/0001-42. fundêh..t Éô Lês3l: Àn 32 e o Á.t. 33, do D..,.to MunicipàI Nt
2.2572019. Objeto: c!.tBLção d. .mp.e esp.cialiàd. p.6 p.!.lação d. stc tÉ.k6
dê @d.itàCo do Plarc 0nüú r,. Ârho.reçao Urbr.. Modálidâdê: Ad6& Nt AD2a{D2
ÀM^ à A. dê i.ai5no de fteçoe ne 017/202a, &@út & Cs(Úêfti. tuUio ír 10f202r,
da §c.r.t .É Mú(p.l ô M& anüár. dà pr.Liiró Múi<rÉl dê IG,'É . pl vâh. Gro6âl
RS 935.326,81 (No/!(stG a ImL . Ci@ Mil . Tíar-tot . \Ihtê e 5ê! i..6 . Ot. a e Um
CliiaEJ. ootaçõê o'pffiráriiEr 2t 03 18 5/11.ú39 1212 3!9019@ 189O@02j
2a.o1.18.í1.m19.1112.1190Ít@.1708@ú;
,r1,02.1&541.O178.2y!8,139039@.189900@02. Pr.,o de Mgàc,.r O p@o d! rtêEia do
6uío é de:r6s (trcútc. s.ent. ê.i.@) d- @nd6, coit d6 r,i d.hm de *Mço
Dár. dâ Asinâtu.á: soú-.VcE, oa/12l2Í»4. taÉtarir: R.r.ant&te ô Cdtãr.nt.: uelá
Priryla IrtÍE t'lót rr. ' Sup.iirr.d€nte ú Aatu. Muniop.l ô Mêo Amttenr.
RêÍé6ir:mê da coarr.t.de: f le60.,ê asit tinharÉ F.cnd.!

PREFEIÍURA MUNICIPAI. DE TEJUçUOCA

aÍÍi Ío oÊ @l{tiaÍo

c@t..lo r 2024.0,r.08.01.1, coffoíên l. Elstó.lo Ir 2021t 04.08 ol-cErtlFiÂ, cújo
obiao é â C4üateçáo .,! .Dpra. 6r.daüÉdi Dâr. 6 reMços d.qu.Cao d. .srr.d.i
vtidk n. l@lid.d€ de Boc@ir5o m 2d Rúr.l dô Múôdpio d. Tqúaú@, j@lo .
sdrerâriâ d€ lnlÉBtntu,ã do Munkipio d. I!juÍu@, cdíqme dÊÍr(to â 3êa!ir:
Cdv.tô.r.: ft.l.itur. Muntip.l d. I.juç@: - 9dct.n. dê l.íra6trúura. adt..l.d.:
M ( §.Mc d cGstruoo . r.a.ipon t*olâr LÍoA tr.u d. Àssin.t!Ê do tdt6to: 05
dê liJlho de 202a. Vâlidáde do CdtÉtoi 12 (dore) d.r€i. V.lor Íot.l: 16 ?83.sr4,85
(s.tft6tB aoit6ta. três mil . quinhêntos. vint!. quatío Í.àir. oit.n6. canco

cêntôvos) Arihâ Pal. contBl.nt€r Maiia Sclhne Rrc.rdo dô Nâ{lm€ntô. Âsina gêla

ConlBt.d.: M.urtclo Gom.t Celho (R*p-L!gal).

ÀvEo oc ADruolcrrlo
tt Íla in rú2ara.6-01

A Áurúüade c@p.iênt. da{o} Múnlclplo d. reiúçue., 5r.{.) Mâú fiosÍ.ne
Biordo do tr.tcid€nto, no úio dõ airabulçôB Laris, conio.úe l.8lí.ç,o vB.nte ltêi
14.1312021 . doai5 h!nrbçõ.! .plicávêit), arô .x.@ . d.llb..aÉo di, FGé$o
àd,rinúÍ.tivo ne 2024.t1.08.01. que hstitul o pÍ6êít. (dcoràciâ êl.trôni@, rêsÚ.

afrp|Es wúÊdd.s Êmp.esa: Totálr M x 5.Mtd .m Conslt!..o . IÊn+o.tc
E$ol.r LTD iS 7.a35,2a85. Lol. r: §tuçao: [ft.r.do. Eúr..er En(.rro6: M (
s.46 e (ffstM. Ir.r3poí. t*olar LIt». 116: 

^d.quÍão.l. 
É!rràd4 vlonau

ordm Poí: v.h, unnàrio: qu.nt'd.dê: v.ld Glob.l. v.ld dê n.t.taátl. oriermçã: Rs
783 524,a5 ' 1,@ - RS 78!.52a,85 . n5 806.867,82 _Rl ?3.3/12,9? o.ta . horário dâ
ÁdjIdacâçãô: 04 rL Julho de 2024 Àe 1a:59

Íejuç!*./CE, 4 dê julho de 2021
MÁRl^ ROíI NE nlCAÂDO DO tlÂSalMai{To

s*..t nà d. llírâ.nrúur.

À/tso oE t{o ot6^(Io

tdit l:2024.04.08,01

^ 
Àúnd!.,e C@o.t.álê d.lo) M@rdDo dê Telu(@ã, Í.(à) M.n. R6'lãn.

Riâído do N.ÍiMro, m us d.r .rnbui(õ8 hr.'t, conromê á legltl.rlo elEnte {td
1/r ll3/2orl ê d.ha6 lébl.çô.! arli.áwlsl, .ú cnttltár e l.gitinld.d. dd .t6
o'actimma e we<lo iundi.ã ds hs 

'nr.,É3 
. .íru do p.d.d'Mto, rrulÉ

l.nrúr ô Rettrdô'.r. aMscÉ Et.vúo n. 202.0.08 0r- EhEs Ê(.do'.t EnDrd' To.ã1. M X S.M6 ú (.ntr@o . T6t$drc
t<ôr, tTD . ils 7.335J4a5 tot. l: S.ru.cão. rEÉr.do. EmF* Êcdd. M ( s.Mcs
.m ín{'Ú. íã|rqn. Esls LT.lÀ ll.m: 

^d.ou.{ao 
de ttud.t vo.ú ord.m pd

úr; U;nám: o6tid;d.' v.lú Globil: v.lor & R.lí{aftia' Díetrç.: nS ,a3 57a,3s ' l,m
. n5 ,8!.524,85 . RS eo6.367,82 . R5 2, 31t2,97. Dati . ho.lrio de Hdolqiç:o 0a d. lulho r,e

20211 àe 15:O.

r.iugr€/CE, rl dê isrhô d. 202'
MÂn^ ioalLÂNE Rrc iDo Do N§alMturo

s4o!t ô. de hír.6trúuÉ

O Pr.a@jro toru públko qoê no p.ói6o di. 19 dê dêrêmbro d. 202rr, àe
thytnin, úuÉ. do .íd.reço: ww.lEn.maitb..nl..on.br .rlârá reâl'r.ndo o P..aão
ar.úó.i@ nt 016/202a.02, @1, ôj.to é . .quB4ão dê .ombuirkir ê dú lubíif@.re
dntjna<lo6 à ro.ú.nalo da fiot d. Ekú16 .h P.Êíature Moni.ipól .h urub!r.i.@

o Êdli.l, 6.or'tr+s. nô eh. dâ pl.ríffi. qu. p.on@É o p..8ão ê no
sd.rêço pl.t.ô.tro: http!://nuniclpros.lidt.(G-t ê.e.aov 6.

U.ubúrêtrm./Ct, 5 d. d"!emb.o de )024

Âvrso Dr !GnÀ4Ào
PnEcÃo EÉÍnôí{rco e r6l2ora.o2

PREFEITURA MUNICIPÂL DE RZEA ALEGRE

^vtso 
oE ucÍÍAç^o

'REGÀO 
ErGttôl{tco rlll 2o2a.rr.os.r

A Âac.t. d. aútí.t Êo do Municiio d. vaa!. ril.gc, €ttado do c!ará,
rorn. priblr.o, q@ .Í.rá ,Éâli!.ndo, m cde da pr.Liturã, àtÉ!â da pl.t.íúh.
.l?trnka: wÚ pdt r.h€treâ.le.rêr. co,n ô., .a.n !úpo.t. téo(o do vrl.ru 6M
ItCNotoGlÁ l6M ItO{oIOGl^ & TNFOTMÂCÃO uDAl, c.í.n. lEitííro, N nod.hdre
ar.g& n' 20r/r.U 05.1, .m eJa ío.ru .rá10.16, op oôjclo é a Cd{r.r.í,o d. .mp.6
o.ã loiGirMto d! (dblstiÉlr, .t itn d6 à ,Íotá d. ó&uh.r . E@bt úncllad6
à Pr.íeituê Múni.ip.l d. Vála ÂIegÍ./CE, @rol@ .ip..iíiêçô.r .ptent dat lúnto âo
tdltal CorG.rónô. *B.rAd,.oô .b.nuÉ m.r..d. D.r. o dÉ 19 d. d.t.úbrô t€
,024, a ,aúr dãt 09:00 hffi3.

O iôi.ao d. eolhiftnto d.t proroíâs @m,ci.i, doÍdi a p.rtn óo dl. 09 de
d.z.Bbrc d! 202a. às {19,6 t'o..r. MdoG ioÍomâçô* . .nt,ê!a d. .dlt.{t no!
ênd@çc .ldrón'cor: M-Dônrld@4...1.tÍe..oh-h., M.ie-@.aov.h./(n..@t
gw.Eêa.l.tr. <..tov.br. lníormà(ó6 podêrào *r oblld.t .indà p.Io t.lêl@ {88}
3í1,ra!7

Vá...a Âl€8c/Ct, 5 dc dêt6Úo d. 2024
MARIÂ fEiI{ATDA AEERiÁ

PREFÊITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO NORÍI

^vlst 
Da uc,Í çIô

tilGÀo arEltol{lao l{r 16/2!2a sra

PfiOCEssoS Ne 1359/202a- RtG|SÍRO DE PiÉçOS - MÊNOi piEçO POi mM
o Munrclpio d. &oa oet ao one, tutado do Bplrito sinlo, Pei3oà

luridica d. Dü.'to PúUico rnt.rno. iniíito no CNP.r eob o ne 31.796.626/000r_a0,
reDrMtádo n6r. .io pelo t.u PÍ.adtro d4ir,im.nrP .on.ado p€là PÔn.ria n'
rD3/2024, @6úni.. .oi iít.r!§d6 . Ê.lir.çãô do palcÀo ELEÍRO{ICO vrendo à

.quieçaô do oôFro .b:iro r.d.cdo ot ên€lopet d. 'pnOPOíA DE PilçOS' €

"oocÚMEMAçÕts' PAn og:olmin do diâ 3o/12/20!a. o c,.d.fti.nênto . ab.rlura
d6 Ê.wlor.a d* Propoitc r..a no dl. lo/12/202r d.! ogho(}nin .e lBh{Ddn
hú4. se$ão p.r. lnicio dc Lànt!! ài Oghmmin hdâ5 do dÉ :10/12/2024 A pr6ê.tê
lldt.ção s.rl do iipo MEnoR PiEçO POR lTÊM, vii.ndo . iegÉ§o de P.Qç6 p.ra

tofurà e acotuai aquinção d. êquipàhêntG . m.têtiàit pêm.enl6 {ar
@di.ion.do, Tênôt, cimatilado ê d.íod@éíi6, etcl D.t. ãtêôds à Âs§ocrÁçr'Ão

PtíÂLOZI do MoiÉl,to d! Iaú. Oo<. do I'lo(. 15, .oníorme .3p*líi(.çôct
.ontl..rês do Ânso I - Tdúo .} ner.ran.i., co.e.r. .s cúdiçõêt 6l.lÚid.t Élê
Édir.r, ê *rá rê,ld. p.h tài..r lo52o, d. r7 dê jolho dê rlre!, Lê cúd.runr..
n. 123 de 14 d. d.r.hbrc d.2006.6ú0 p.là ler n.r 8666/93. alt.rãçõ6, nG

Àauâ oo.. do oneÊ5, d.4 dê lhr.frbÍo dê 202''
ADll'lÁr{ t{OvÂlt OE PÀUL

Pr.aetro MunidPil

{*
M '!e4r.ffi.tu 

* r re: &:.Àtl@t. tcP

9t

t



DúRIo oFICIAI Do ESTADo SÉRIE 3 I ANo xvl N?3I I FoRTALEZA, 06 DE DEZEMBRo DE 20

l(oESTADO DO CEARÁ. PREFEITTJRA MUNICIPAL DE IBICUITINGA_ AVISO DE LICTTAÇÃO - ED TAL DE PREGÀO
0412.01-20r+DÍV-PE - trl r" 14.133/2011. A PÍcfcitura Municrpal de lbicuititrg4 toÍÍú públiq, que oo drâ-19 dc dezeEbro d. 2024 i! 09:00
endcrcço cldÍônico: hp§/§plqE§.garba, cstara rcali"3ndo liciGção na modalidadc PREGAO ELETRONICO \" lX 12.01- r02+DI1'-PE.
Aquisição de combusdvel para atendeÍ as oecessidadcs dâ Eora dc v.lculos dâs div€rsás SdÍerarias do Municipio de lbicuitingâ-Cf:. Maiores i
via Plataformas: h!E$l§e!!!!!§.gat4.bÍ: hnps:i/*Í.w.govbíon€p/pt-br: httÍ's://mrnicipios-licitâcoes.lce.ce.govk/:

§É "tq^

PÍEsencial na sedc da Prcfcrtura Municipat a panir d.s publicâçào dcst€ aüso, ro hoÍáno das 08:00 à 14:00 hom§. lbicuitingúE. 05 d€ de".E nbru dc 2024
Luzir AEUirr Lopcs - PÍrgocira Oicial.

EsrADo Do cEÁRÁ - t'REFÊtruRÂ }tt'\tcrpar- DE ACopraRA - ExrRATo DE Hovol-ocaÇÀo - sEc-RrraRra Da EDI ( aÇÀo -
ExrR^To DE HoMoLocAÇÀo. MoDALID^t)F: pREcÃo rLETRóNlco N.' 2024. r r.08.0r. oBfiTo. ÀeL-IsIcÀo DE AR coNDt( toNÀDo
DLS]'INADOS A SUPRIR ÀS NECESSIDÂDgS DAS ÉSCOI,ÂS IIUNICIPAIS. CONFORME O TERMO DE COIIPRO}IISSO PÀR \'
?O2OO],Íó9.5 DE Ii-TERfSSf, DA SECTETARI,T DA EDUCAçÀO DO }TUNICIPIO Df, ÀCOPIARA-Cf,, DE INTERT:SSE DA SECRETARIA
DE EDUCAÇÀo Do Mt NIClplo DE ACoptARA. No ESTADo Do CEARÁ. FAVoRECIDÀ: G c DA srl-vA LTDA. ÍNscRITÁ t{o cNpJ soB
N'47.0.tt.1r3/0001-89. No vAI-oR DE R§ 601.927,t3 (§0ISCITNTOS D UM MÍL NOYECEN',T'(LS E vrNTf, E StsrÍr RÉAIS E Ol',I'tilYt A u
TRÊs cr,NTAvos). HoMu.oco À coNTRATAÇÃo NA FoRMA DA L EÍ-N." r1.l lr/r -AConARA-cE.0l DE DEZEMBRO DE:024. MÂRrA
CRISTIENY RODRIGUES DOMIT-Gf ES. SECRETAR]A DA EDI,'CAÇAO

ESTADO DO CEARTI _ PREFETTURÁ MU}íICTPAI DE UMIRIM, POR INTER.VEDIO DA SE(]RETARIA DE INFRA ESTRT'TT]RÂ, VIAÇÀO E

sERVIÇos púBLICos, TORNA püBLICo PARA CoNHECIMENTO Dos INTERESSADoS elJE, No DtA l8 DE DEZEMBRo 2024 Âs09 ttoRÀs
EsrARÁ REALIZANDo LICIAÇÀo soB A MoDALIDADE DE pREGÂo ELETRôNICo N" 00.006.202+pE, TIpo MENoR pREÇo poR LorE,
pAxÁ sEl,EçÀo DE M!:t,HoR pRopesrA PARA Rf,clsrRo DE pREÇos vIsANDo t't.rruRAs E E}'ENTUAIS FORNECIMI:NT() Df,
pNfus NAcioNAIs pRorEToR E cÂM^RAs DE AR DEsrrNADos Âos vEicut,os DÀs DtvERsÀs sECRf,TARIAs Do MUNtcipto
DE L;MTRIIWCE. DISPoNIBILzAÇÁo Do EDITAL E N}.ORMAÇÔES NO ENDEREçO ELETRÔNICO \l.'n.t_-BLLCOMPRAS.COM E IITTPS://
LICITÂCOES,TCE,CE.GOVBR/, TJMIRL\.íCE. 05 DE DEZEMBRO DE 2024. FRANKI CARLOS UCHOA SÀ-LES RIBI]IRO - ORDENÂDOR DE
DESPESAS

ESTÂDO DO CEARÁ - PRf,,FEITIJRÂ MUNICIPAL DE JUAZ,EIRO DO NORTE - Âyilo d. Licitrçto - Pr.8ro Er.rrôrico ío 2024.12.05.t.
O(A) Prêgo€im(r) Ofrciâl do Municipio de JualriÍo do None, Estr.lo do CeâÍi tro uso de suas aúibüçõcs ,cgais, toma públioo. p€ía coíh€.irn€nto dos
interessados, que estará realizÀndo, aEaves da plataforma €letÍ'onica www.bllcompras.con\ poÍ intcrmédio da Bol$ de Licitsçôcs do Bnsil (BLL), ceÍtsme
licitatório, ns modatidade Pre8ào Ele[ônico D' 2024. I 2,05.1, cujo objío é a Aquisiçào dc malcrial d€ expedicite destinÂdo âo aLndimeDto das ncccssidades
dâ Prefeitüra Mu cipâl de JuazeiÍo do Noíe/CE, s!_svcs dê suas Unidâdes Gê,stolus. coúorme especifcaçõcs apresentadâs Junll] âo Edita! Convocatfro
e §€us atrcxo§, corB abeíura Íú&rada psa o di, 19 dG Drz.Ebm dc 202, t prrtir dü 0!r:00 borrr. MaioÍes infoÍsuçôes oa scdc da Cmrral dc CoíFzs
do Muaicipio, sitorâR- Írtcrvcfllor Fco EÍivano Cruz n" 120, l'andar Cenúo - CEP: 63.010-0l5, pelo lelcfo.e (88)3199-0363. no horáÍio d. 08:00 à
l4:m hores ou aindâ pclo e-maili cpl@juazciro.cc.gov.br. Juazciro do Noíe/Cea4 05 dc dczeúrlÍo de 2024. lara Psrcird dc Sotsa - Pregoeim(a) Oficiãl
do Muicipio.

ESTAJTO DO CEAR i - PREFEITLn MUNICIPÂL DE JUÀZEIRO DO NOrrE -Aviro de Ucirrgio - Pregto f,l.trônico n" 2021.12.6.2.
O(A) Prcg<Éiro(a) Oficial do Mmicipio de JuszciÍo do NoÍte, Esiado do Cear:i ro uso de suas adbuiçôcs lc8ais, k}ma público. Fra corúecimcnio do6
itrlf cssados, quc esláná rcâlizsrdo, a!'ave,§ dá platafoÍma eler.ôsica wu,ur.bllcsrpras.com, por internédio da Bolsa de Licilaçõcs do Brasil IBLL), ccÍtãne
licitaúíio, nâ modalidade P.Egão Eletrôoico n' 2024.12.05-2, cu.io újelo é a Aqúsição dc boobas suhecrsas e ce[trifrrga palã at€der Às deúándÀs de
abastccimeíb dE riEüa dos equipaÍnentos públicqs atendidos pela Sccrctâria Muoicipal dc Mcio Ambieflrc € Serviços Pribticos dc JuazÊiD do NoídCE,
conformc €spcsificaçôes aprcsentadas junto ao Fiilal CoÍtvocatório e ssus anexos, com ab€rtura marcada parâ o dia 20 de DezcmbÍo de 2024, a peíir das
0E:30 horas. Maiorcs infoÍmaçõcs na sede da Ccntral de CoÍnpras do Municipio, sito ns R. lÍrtcIverlor Fco l':rivano Cruz, n" 120, l" ândâr CcDúo -CEP:
63.010-015, pelo telefone (8t)3199-03ó3, no horário de 08:00 às 14:00 holss ou aitrdâ pe,o e-mail: cpl@jua"ciro.ce.gov.br Juszeiro do No(dceârá" 05 de
dezembÍo de 2024. Iarâ PerciÍa de Sousâ - hegoeira oficial do MuDicipio.

.â
tsc
xtsTo

EsrArro Do CEAR{ - pRf,Ff,rIuRA MUNtcrpaL DE JAGUARTBE Avtso DE LlcrrAcÀo pREGÃo N' 02.t2.02n024 o(A) ruNt o
MtNtcÍ?AL DE EDUcAçÀo. ATRAr'És Do(A) SEUGA) pREC,oErRo(A). ToRNA pútsLICo euE REALIZARÁ A-s 09:00, Do DIA l8
DE DFTEMBRo DE 102i, No ENDEREço ELETRôNtco nrrps//coMpRÂs.M2ATECNoLoctA.coM.BRr, pREGÃo N" 02.12.0?20?,t.
oBJETo: REcrsrRo DE pREÇos vtsANDo FUrLRÂs E EVENTUAIS AeurslÇôEs DE MATERTAL DE EXPEDIFNTE. PARA SIIRLB 4!
NÉCESSTDADES DÂ PREFEITIJRÁ MT'NICIPAL DE J-AGUARIBE, ÀTRAVES DA SECRETARIÂ DE EDU(-AÇAO E CULTL'RA, DO MTÍIIIC|PIO
DE JAGUARIBE1CE., o EDITAL E SEUS ANExoS, PoDERÂo SER oBTIDos NoS ENDERÊÇoS ELETROÀ*ICOS }ITIPSJ/COMPRAS.
M2ATECNOLOGIA,COM,BRJ NO SITE DA PR,EFEITTJRÂ MTÀIICIPAL DE ,AGUARJBE (HTTPS://IACUARJBE,CE,COVBR/LÍC TACAO.PHP)

E NO PORTAL DE LICIIAÇÂO DO TCE-CE (HTTP:/,À,{T]NICIPIOS.TCE.CE-GOVBR/,LICITACOES4, INIJORMÁÇOES N() TEL. (88) ]522-I09] E

NO MAIL: LICIACAO@J/\GUAR]BE.CÊ.«)VBR JAGUARIBBCE, 05 DE DEZEMBRO DE 2024. MICHELLE MÂRIA MÂRTÍNS DE B^RROS
- PREGOEIRO(A),

Esr^Do Do .EARÁ - pREFETT,RA MUNrcr" ",, ,"rarrrfrJi--'ii so DE r-rcnAÇÂo - EDITAL DE pRf,cÁo ELErRôNIco N'
0512.01-202,tsRP-PE - L.l ú. l,Í.133,2021. A PrÊfeitsra Municipal de lbicuitinga, toma püblico qoe no dil !9 de dezÊDbm d. 20241§ 10:00 hor.!, pelo

endeÍcço etetsôuico ú!§z!9!!Er!§40rbz. §slârá reatizândo I'ciúÊo oa modalidadc PREGÃo ELETRÔMCO N' 05t t.0l -2024§RP-PE. OBJETo:
xrclsrno oe rxrçõS eeMffines E EVLNTUATs 

^euislÇôES 
DE cÊNERos ArntENTiclos DESTINADoS A MERENDA ESCoLAR

rrA REDE MuNICtpAL DE ENSrNo. DE RESPoNSABILID1DE bA sECRETÂRIÀ DE EDUcAÇÀo Do MtTNICíPto DE IBICUITINcA-cE.
MÂioÍ€s infonnaçôcs viâ PlarâfoÍrtrâ§: h@§:&qtUE!§.Csü: https://www.eov.br/únlp/Flbi httf,s://mu:n!ciiios:ljci!ã:oci.:tT::e .eov.qrl Uçitacãqgl

iii"ú,t'*.*À"f. 
"" 

p*..rcial oa sca.-ã Prefliffiú,-rcipal a pant aa pulticaçà" à6te ett-so- no honirio &s 08:00 às 14:00 horas. Ibcuitinga{E'
05 de dez.mbm de 2024. Lüzir Aguirr l,opcr - PreSo€iÍa o6ciat.

Erhdo do Cerrl - praíaltür. Mutrlclpd da Aürorr - Aúso d. ChÍm.mento Públlco. A Prefeitura MuniciPal de.Aurcra/CE. alÍav6 dn Seor€Lria

VuniciDâl de Edücâcào. no uso de suas âúibuições legais. toma público püa coúe.imento dos intcrcssados, que estârâ Íeâlizeôdo Chafiâmeoio hibüc{|

il;ir':í r rõsriiil'Ã-Àã",i*aã-ai 
"e"".i "ii.àri;t.s 

da acricrhuru familiar, destinados ao Prograrna Nacionai dÉ Ahm€nlação EscolaÍ IPNAE) §m

:i,.-fi}[;ãoi,ilijeüiiúLiN" il.ú;liir6r'" nãúie. N" ts,:goe a. MinrsÉno da Eduiaçáo. sob rcspomâb,lrdadc de secÍctariâ MunrcipâI.

L*lü;ü; fi;",pJ-Jüãíilç" à. e,-;ôi. ó" * p.'iüu a. oe a. aezembro.te ?024 à 0? de ian€iÍo dc 2015. ã Dâí,r da datâ de ciÍcüâção desre

aüso esur:i rcaliza o cr,"31u1nár. p,iuriãlõ-ãi]rã.n,á; d;;-à; ; ;D"e.cs até áLs I lh do dia 0? d. Jarciro de 2025. ci.err Ed.u. Ttr rres Lo"
- óãii"ã, á" n-p-.. sc.r€l*ir Mrdcipd de EdüqÉo, AurorJCE,05 de d'z'mbÍo d' 2024'

\
/Aorr**o,ul-pREFtrTUR rrE vÂRzEA ALEGRE - ;ii$'o.ii,..r^çro - ,REGÃo ELErRôl.lco x'ro2o-u-os.r. n a.getr'Ê \"- a.tí"""ça, à" trtuucipio dc Vár7En AtcgÍE, trtãdo do C.ará. roma púlico. quecsrará rcalizodo. na scdc da PÍetcinr4 all.dves da nlâl3ltrrnâ creuunrca:

.* .*irdplrpã,reorr. com br- com sumíe (ecdco do srsrcma cM recror-õciÃ çüiÉc,tõfocn a nronu^çÀo LTD^). ccflrne
ii.l,LHil]'i,Iãrãli?i,'À"a". *'io:üri.õi i... *" rã'.".i.uoni""- cujo obiero é a conúatação dc empesa-paÍa romecmento de combu§ivei§.

üffi;.];;1fr.Tffiü"liiiã,?ti,iii,-"tr"ã"i á'iÇr.i ,'" ru*i.ipl.ae'váráá Atcs,e/cÉ, cónforme eipeciricaçoes apÊsedâdÀ\ rutrtu ao Edital

convüatorio e scus ane"o., .o, uu"m* ãaiiü p".-à-ii" rs a. o.;.bro dc 2024. a 
-oarrjr 

das 09.00 hom!. o inicio dê acolhrmenlo dss proPosl"s

[-;üi;iffi;"";;ii. Ji; m aiàáT-üã ãi zo:r-.li oq,oo 
-t"ÀÚaions 

rnforinaçoes e cnucsa de Êdiuis nos cndcrcços €rctrônicos: w*1/'

loísldcvarzesâtegrÉc€.corD.tn, ***.*."iôrü,õ,;i*;* ;;.;Tr?rt"gÍe.cc.8ov.br. tn toÍmâ§õc§ pode ráo 
_§€' 

obri9À. einds Élo telcÍone lqtl lvl -/?_
. . É7niJ. rÉjcr, os L arrcnú-À rarr. Mrrb Fcruadr aczcrn - Àt rre ús corErrrco do Müi.4ú. '7
\
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Ceará . 06 de Dczernbro dc 2024 . Dirário Ofiçial dos Municípios do E^rtxlo do CeáÉ . ANO XV I N' 3604

JOSÉ HELDER i.TÁXIMo DE CÁRVÁLHO
Prefeito Municipal

AÇÀO E CONVÊNIOS
. PREGÃO ELETRÔNTCO N"

2024.12.O5.1

Á Agcnte de Contralação do Municipio de Várzea Alegre. Estado do
Ceârá. tomâ públiço, que estará rcalizando. na sede da Prefcilurn,
atmvés da plataforma eleúônica:
xt{ri.porteldevsrzearlegrece.com.bt, com §upoíe tecnico do
§istcma GM TECNOLOGIA (GM TECNOLOGI^ &
fNFoRMAÇÃo LTDA), ceíamc licitatório. na modalidade Prcgâo
n" 2024.12.05.1, em sua forma eletrônica. cujo objeto é a ContrÀtação
de empresa pam fomecimcnto de combustiveis, destinados â frou de
Biiquinas e vcículos ünculados à Prefeitura Municipal de Várzea

Alege/CE. conforme especificaçôcs apresentadâs jun«r ao &lital
Convocâtório e seus ilDcxos, corÍ aMurâ rnarcâda par-a o dia 19 de
dezeurbro de 2024, r prúir d.s 09100 horas. O inicio de
acolhimento das proposras comerciais ocorre.á a partt do dia 09 de
dezembro dc 2024, às 09:(X) horas. Maio.es iDfonna@es € enEega de
editais nos endÉreços eletrônicos:

MÁRIÁ FERNANDA BEZERL 
Agente dc Contratação do Mudcipio

Publicrdo por:
Jailson Rorlrigucs de Olivcira

Cfr igo IdeDtlfi crdor: DFFÁBD6D

Public.do por:
Luzia Ieda Luiz Maximo Mcnezes
Código Identifi crdor:C953.AEi\3

/r, sEroR DE l.rcrrl, Á.\.rso DE LrcrrAÇÃo

ESTADO DO CEAfui
PREFETTLR{ M U|I--ICIPÂL DE CHOROZI IiHO

GABL\-ETE DO PREFEITO
DECRETO N"02212024

\-JECRETO Nro 00022/24. de 02 dc Serembro de 2024

AbÍs cÍédito adicional ao ügentc orsáEsnto da(o) Prefeiturâ Municipal de ChoÍozinho , o cÍédito suplemenkr no valor dc R$
'1.927.l59,OO (Sete Milhôes, Novecentos e Vinte o Sete Mil, Cento e Cinquenta e Nove Reais) para reforço de dotação{ôcs)
orçâmenúria{ s).

O(A) gesto(a) dq(a) Prcfeihrd Mutricipal de Choroziúo Ío uso de suas atribuições legais e de acoÍdo corn a autorização contida na lei nro-

00868/23
DÉCRETA:
Árt. l' - Fica 6beío crcdito adicional, la forÍna do ancxo codstalte do pres€ole instruDeíto, o craito süplementâr no valor de R$ 7-927.159,00
(Sere

Milhôes, Novecsnlos e Vinte c Sete Mil, Ccnto e Cinqueota e Nove Reais) para reforço de dotação(õss) orçâtDeú&ária(s).

Art. 2o - Os recursos neccssáÍios à cobeÍturà do crédio mcncionado ao artigo gimeiro dcsG instru.úeoio, serão obtidos na forÍDa do AÍ.43 da l-€i
oto.
4.320, de l7 de março de 1964, sendo :

I - RS7.92?.159.00 (Setc Milhõ€s, Nov€centos e vinte e Sete Mil, Cêtrto e Citrque a e Nove Reais), atraves de ANUIÁÇÃO (Comum) de dotaçôes
orçamertárias, de acordo com o inciso lII, do ãÍ-43, dâ l,ei Federal ú0.4.320164, conformc discriminação codstatrtc Do anexo II que é paÍte

integrante do pÍesente irsuumetrto.
Aí. 3' - Este D€creto entrani em ügor na data de sua publicação. Íevogadas as disposiçôes cm couEário.

Prefeitura Muaicipal de Chorozinho, em 02 de SekÍnbro de 2024

.RÀNCISCO DE CÁSTRO MENEZES JTINIOR!Éreltito Municipal

Solicitação: CRÉDITO SUPLEMENTAR ANEXO I a quc se refere o DECRITO c{,022124 de 02 de Setembro de 2024, autorizado pela LEI
m868/23.
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